
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.505.975 - SP (2019/0141508-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SELECTA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A 
ADVOGADO : JORGE T UWADA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : NAZIOZENO CARVALHO NOBRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
ADVOGADO : FABIANA DE ARAÚJO PRADO FANTINATO CRUZ  - SP289993 
INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO GUTIERREZ E OUTRO(S) - SP111853 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. NÃO CUMPRIDO. PAGAMENTO DAS CUSTAS AO 
FINAL DO PROCESSO. INAPLICABILIDADE AO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme entendimento do STJ, caso a parte, mesmo após regular intimação, não 
comprove o recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da 
gratuidade da Justiça na origem, o recurso especial deve ser considerado deserto, 
nos termos da Súmula 187/STJ
2. O benefício buscado pela parte recorrente, qual seja, o deferimento de isenção no 
pagamento do preparo obtido na origem, não tem o condão de eximir a parte do 
pagamento das custas devidas ao STJ, uma vez que eventual viabilidade do 
pretendido pelo agravante geraria uma forma de isenção heterônoma por serem as 
custas devidas ao STJ de cunho federal.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de outubro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SELECTA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A 
ADVOGADO : JORGE T UWADA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : NAZIOZENO CARVALHO NOBRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
ADVOGADO : FABIANA DE ARAÚJO PRADO FANTINATO CRUZ  - SP289993 
INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO GUTIERREZ E OUTRO(S) - SP111853 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte 

Superior que entendeu pela deserção do recurso especial, uma vez que os autos não foram 

instruídos com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.

Sustenta o agravante que o Tribunal de origem concedeu a parte o diferimento das 

custas tendo em vista o volume de processos que tratam da mesma matéria, ou seja, o benefício 

de pagamento de custa e despesas processuais ao final do processo.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. NÃO CUMPRIDO. PAGAMENTO DAS CUSTAS AO 
FINAL DO PROCESSO. INAPLICABILIDADE AO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Conforme entendimento do STJ, caso a parte, mesmo após regular intimação, não 
comprove o recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da 
gratuidade da Justiça na origem, o recurso especial deve ser considerado deserto, 
nos termos da Súmula 187/STJ
2. O benefício buscado pela parte recorrente, qual seja, o deferimento de isenção no 
pagamento do preparo obtido na origem, não tem o condão de eximir a parte do 
pagamento das custas devidas ao STJ, uma vez que eventual viabilidade do 
pretendido pelo agravante geraria uma forma de isenção heterônoma por serem as 
custas devidas ao STJ de cunho federal.
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Faz-se necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O recurso não merece provimento.

Com efeito, conforme entendimento do STJ, caso a parte, mesmo após regular 

intimação, não comprove o recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da 

gratuidade da Justiça na origem, o recurso especial deve ser considerado deserto, nos termos da 

Súmula 187/STJ

Documento: 1878936 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2019 Página  3 de 4



 
 

 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS COMPLEMENTARES. DESERÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica de que "a 
comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante a juntada, no 
ato da interposição do recurso, das guias de recolhimento devidamente 
preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento" (STJ, AgInt no 
REsp 1.622.574/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
27/4/2017).
2. De acordo com o posicionamento adotado por esta Corte Superior em caso 
análogo "descumprindo a norma no sentido de comprovar o respectivo preparo 
no ato de interposição do recurso, intimado para efetuar o recolhimento em dobro 
e permanecendo inerte, o recorrente deve ter seu recurso inadmitido com 
fundamento na deserção. Incide, na espécie, o disposto na Súmula 187 deste 
Tribunal" (AgInt no AREsp 1.229.342/SP, Rel. Ministro Lázaro Guimarães 
(Desembargador Convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 
16/8/2018, DJe 22/8/2018).
3. No caso, consignou a Corte de origem que a parte recorrente não realizou o 
necessário recolhimento em dobro das despesas recursais, apesar de 
regularmente intimada, circunstância que ensejou na declaração de deserção do 
recurso especial, nos termos da orientação sumulada no verbete 187 do STJ: "É 
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos." 4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1175991/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 27/09/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
PREPARO. RECOLHIMENTO INSUFICIENTE. OPORTUNIDADE PARA 
COMPLEMENTAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187 
DO STJ. AUSÊNCIA DE DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO ESTADUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, "se após a abertura de 
prazo para regularização do preparo não for realizada a complementação devida, 
considera-se deserto o recurso" (AgRg no AREsp nº 207.837/SC, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 7/4/2015).
2. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos." Súmula 187/STJ.
3. O acórdão tratou de forma clara e suficiente a controvérsia apresentada, 
lançando fundamentação jurídica sólida para o desfecho da lide, apenas não foi ao 
encontro da pretensão da parte recorrente, o que está longe de significar violação 
ao art. 489 do CPC/2015.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1265495/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 21/08/2018)
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Ademais, o benefício buscado pela parte recorrente, qual seja, o deferimento de isenção 

no pagamento do preparo obtido na origem, não tem o condão de eximir a parte do pagamento 

das custas devidas ao STJ, uma vez que eventual viabilidade do pretendido pelo agravante geraria 

uma forma de isenção heterônoma por serem as custas devidas ao STJ de cunho federal.

Nesse sentido (g.n):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. DIFERIMENTO DE 
CUSTAS PROCESSUAIS NO ÂMBITO ESTADUAL. 
IMPOSSIBILIDADE À TAXA FEDERAL. INTIMAÇÃO PARA O 
RECOLHIMENTO EM DOBRO. PREVISÃO EXPRESSA NO ART. 1.007, 
§ 4º, CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. As custas devidas ao STJ possuem natureza de taxa da União, portanto, 

inexistindo lei federal disciplinando as possibilidades de sua isenção, o 

diferimento estabelecido na origem não tem o condão de dispensar o 

recorrente da comprovação do preparo do recurso especial, sob pena de se 

instituir uma isenção heterônoma, o que é vedado pela Constituição da 

República.
2. Não é cabível o pedido de custeio unitário do preparo, tendo em vista a 
expressa previsão legal do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1.216.172/SP, 3ª Turma, DJe de 24/08/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREPARO. DIFERIMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS NO ÂMBITO 
ESTADUAL. INAPLICABILIDADE À TAXA FEDERAL INSTITUÍDA PELA 
LEI N. 11.636/2007. ISENÇÃO HETERÔNOMA. IMPOSSIBILIDADE. 
DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 187/STJ. JUNTADA 
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 
1. Controvérsia acerca da extensão do diferimento de custas concedido pelo 
Estado de São Paulo às custas processuais recolhidas no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. O diferimento de custas, regulamentado pela Lei Estadual de n. 

11.608/03, atinge apenas a taxa judiciária, que tem por fato gerador a 

prestação de serviços públicos de natureza forense, devida pelas partes ao 

Estado de São Paulo, jamais abarcando uma taxa de competência federal, 

sob pena de aceitar a possibilidade de instituir uma isenção heterônoma.
3. Nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil de 1973, cabe ao 
recorrente comprovar, no ato da interposição do apelo, o recolhimento do 
respectivo preparo, do porte de remessa e retorno, das custas judiciais, sob pena 
de deserção. Aplicável, in casu, a Súmula n. 187/STJ.
4. A juntada posterior do comprovante de preparo não é circunstância apta a 
afastar a deserção, uma vez operada a preclusão consumativa com a interposição 
do recurso.
5. NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. 
(AgInt no AREsp 1.156.885/SP, 3ª Turma, DJe de 29/06/2018)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0141508-1 AREsp 1.505.975 / 

SP

Números Origem:  00190016920128260577  21957031020158260000

PAUTA: 17/10/2019 JULGADO: 17/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SELECTA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A - MASSA FALIDA
ADVOGADO : JORGE T UWADA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : NAZIOZENO CARVALHO NOBRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
ADVOGADO : FABIANA DE ARAÚJO PRADO FANTINATO CRUZ  - SP289993 
INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO GUTIERREZ E OUTRO(S) - SP111853 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SELECTA COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A 
ADVOGADO : JORGE T UWADA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : NAZIOZENO CARVALHO NOBRE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
ADVOGADO : FABIANA DE ARAÚJO PRADO FANTINATO CRUZ  - SP289993 
INTERES.  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO GUTIERREZ E OUTRO(S) - SP111853 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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